PARECER N.º          , 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 51, DE 2003.

De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação e uso de detectores de metais e câmeras de circuito interno na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª à 153ª Sessões Ordinárias (de 25/11 a 01/12/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Ao examinar o projeto, verificamos que o a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do XI Regimento Interno.

Ademais, tendo em vista que se trata de assunto da economia interna desta Assembléia e que não se compreende nos limites de simples ato administrativo, a matéria ventilada no projeto está em conformidade com os artigos 20, III, da Carta Paulista e 145, § 3º, item 3, do Regimento Interno mencionado.

Assim, não havendo, nos aspectos que cumpre a esta Comissão examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução n.º 51, de 2003.

Sala das Comissões, em 30 de março de 2004

DEPUTADO JOSÉ BITTENCOURT

RELATOR
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